PARECER N° 301, DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 218, DE 2007

De autoria do Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe obriga a Procuradoria Geral do Estado a disponibilizar, através de seu site oficial, informações aos interessados sobre a liberação dos créditos de natureza alimentícia (precatórios alimentares).

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18.a a 22.a Sessões Ordinárias (de 12 a 18/04/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do citado regimento.

Ao examinar os autos, verificamos que o intuito do autor da propositura é abreviar a espera pelo recebimento de créditos relativos a salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil.  Afinal, todos esses créditos têm natureza alimentícia, o que vale dizer que qualquer demora pode causar transtornos irreparáveis.  Até por isso, o Superior Tribunal de Justiça editou súmula estabelecendo que os créditos dessa natureza gozam de preferência, sendo desvinculados de créditos de natureza diversa.

A despeito dessas medidas, na prática é conhecido o fato de que muitos advogados sem escrúpulos recebem precatórios alimentares, colocando-os em aplicações financeiras, e somente depois os repassam aos seus clientes, culpando o Estado pela demora. 

Para evitar esse tipo de comportamento abominável, é possível contar atualmente com a ajuda da Internet, que tornaria possível, se aprovada a proposição, efetuar consultas sobre a liberação dos precatórios alimentares.

Diante do acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 218, de 2007.

a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-9-2007.

a) Vicente Cândido - Presidente

Marco Bertaiolli – Antonio Carlos – Vitor Sapienza – Vicente Cândido
